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Nota de recomendação nº001/2025 - CEPOMIF/SC

Assunto: Atenção à gestante de alto risco no estado de Santa Catarina.

Tendo em vista o elevado número de óbitos maternos e infantis no ano de 20241 em Santa

Catarina e as diversas fragilidades identificadas em relação à assistência às gestantes de

alto risco na Rede de Atenção à Saúde (RAS) do estado, este comitê se manifesta com

recomendações para o correto fluxo, efetividade e agilidade no encaminhamento de

gestantes aos serviços de referência.

Unidade Básica de Saúde (UBS) e Unidade Básica de Saúde Indígena (UBSI)

Toda gestante deverá realizar o pré-natal, iniciando o mais precocemente possível ou pelo

menos até a 12ª semana de gestação. Em todas as consultas deverá ser realizada a

estratificação de risco gestacional, independentemente de estar no início ou próximo ao

termo, tendo como referência o Instrumento de Estratificação de Risco Gestacional.

O instrumento classifica o risco gestacional em três estratos: baixo, médio e alto risco, e

tem como objetivo identificar precocemente fatores de risco relacionados às características

individuais da gestante, condições socioeconômicas e familiares, antecedentes obstétricos

clínicos e morbidades de risco atual, sejam elas obstétricas e ginecológicas.

O documento descreve o escore de pontuação estabelecido por alguns determinantes e

classifica as gestantes em baixo, médio e alto risco, as quais devem ser acompanhadas da

seguinte forma:

1 Nota de Alerta nº 003/2025 - DAPS/DIVE/SUV/SES/SC: Aumento no número de óbitos maternos em Santa Catarina:
https://dive.sc.gov.br/index.php/component/phocadownload/category/7-notas-de-alerta?download=2438:nota-de-alerta-n-003-2025-daps-
dive-suv-ses-sc-aumento-no-numero-de-obitos-maternos-em-santa-catarina

Infográfico | Mortalidade fetal, infantil e na infância em Santa Catarina (2023 e 2024):
https://dive.sc.gov.br/index.php/component/phocadownload/category/12-geral?download=2497:infografico-mortalidade-fetal-infantil-e-na-
infancia-em-santa-catarina-2023-e-2024
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https://dive.sc.gov.br/phocadownload/SIM/Documentacao/instrumento-de-estratificacao-de-risco-gestacional.PDF
https://dive.sc.gov.br/index.php/component/phocadownload/category/7-notas-de-alerta?download=2438:nota-de-alerta-n-003-2025-daps-dive-suv-ses-sc-aumento-no-numero-de-obitos-maternos-em-santa-catarina
https://dive.sc.gov.br/index.php/component/phocadownload/category/7-notas-de-alerta?download=2438:nota-de-alerta-n-003-2025-daps-dive-suv-ses-sc-aumento-no-numero-de-obitos-maternos-em-santa-catarina
https://dive.sc.gov.br/index.php/component/phocadownload/category/12-geral?download=2497:infografico-mortalidade-fetal-infantil-e-na-infancia-em-santa-catarina-2023-e-2024
https://dive.sc.gov.br/index.php/component/phocadownload/category/12-geral?download=2497:infografico-mortalidade-fetal-infantil-e-na-infancia-em-santa-catarina-2023-e-2024
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 Baixo risco: pela equipe de Atenção Primária à Saúde (APS) e pela Equipe

Multidisciplinar de Saúde Indígena (EMSI) durante toda a assistência ao pré-natal,

incluindo avaliação da equipe de saúde bucal;

 Médio risco: pela equipe de APS, pela EMSI e por equipe multiprofissional (incluindo

saúde bucal), quando disponível no município, sendo realizado o mapeamento de

recursos na família e na comunidade, encaminhamento aos grupos disponíveis para

gestante e, se necessário, matriciamento com Obstetrícia (Telessaúde-SC/UFSC) ou

referenciamento ao Ambulatório de Atenção Especializada (AAE);

 Alto risco: pela equipe de APS, EMSI e AAE estadual, regional ou municipal para

acompanhamento por equipe multiprofissional. Enquanto a gestante aguarda seu

atendimento no AAE é recomendado que os profissionais da APS, médicos e

enfermeiros, façam o seguimento do caso e uso de outros dispositivos da RAS para

auxiliar em situações de maior complexidade, como por exemplo o telematriciamento

por meio do Telessaúde-SC/UFSC para dúvidas eletivas, e os serviços de urgência e

emergência para situações críticas que possam representar risco iminente à gestante

e/ou ao feto.

O uso do instrumento de estratificação de risco visa facilitar o fluxo dentro da RAS, orientar

condutas, encaminhamentos e referenciar outros materiais importantes para o cuidado das

gestantes, possibilitando a atenção certa, no lugar certo, com custo certo e com qualidade

certa, garantindo a segurança da gestante e da criança.

Alguns pontos importantes sobre a estratificação de risco:

 Uma vez classificada a gestante como de alto risco para complicações será
sempre de alto risco, não voltando a ser de risco habitual na referida gestação;

 Quando realizado o encaminhamento para o ambulatório de alto risco deverá ser
mantido o cuidado pré-natal compartilhado com APS;

 As situações que se configuram em urgência e emergência obstétrica requerem

assistência e encaminhamento imediatos para os serviços de referência.
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Ambulatório de Atenção Especializada (AAE)

Ao ser classificada como sendo de alto risco para complicações em estratificação de risco

realizada na APS, a gestante deverá ser regulada via Sistema de Regulação (SISREG)

para o Ambulatório de Atenção Especializada (AAE).

A Central de Regulação do estado fará o monitoramento e avaliação destes registros no

sistema com base no Protocolo Estadual de Regulação de Pré-Natal de Alto Risco. Este

protocolo estabelece critérios de priorização dentre as gestantes de alto risco, tendo em

vista o número de consultas disponíveis e a demanda de encaminhamentos de alto risco

recebida.

ATENÇÃO! É nesta etapa que se encontram as maiores inconsistências, as quais trazem

como consequência a demora no agendamento das consultas.

Os principais problemas identificados são:

 Informações incompletas. Todos os encaminhamentos devem conter

obrigatoriamente as seguintes informações: paridade, data da última menstruação, data

provável do parto, idade gestacional, antecedentes gerais e obstétricos, achados da

anamnese e exame físico, resultado de controles ou exames laboratoriais alterados e

achados ultrassonográficos que sugerem ou confirmam diagnóstico. No protocolo

consta detalhamento necessário para cada condição adversa de saúde em “conteúdo

descritivo mínimo”. É essencial que as informações estejam completas para que seja

dada a prioridade necessária em agendas com muitas demandas e maior tempo de

espera. Quando não realizada desta forma, o paciente poderá ser subclassificado,

mesmo em casos mais graves;

 Demora na devolutiva quando solicitada a complementação dos dados
informados pelo município. Diagnósticos genéricos ou não especificados, sem

exames confirmatórios, tratamentos instituídos e informações de controle são

devolvidos para o complemento dos dados. É necessário ter agilidade no retorno com

as informações solicitadas;
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https://www.saude.sc.gov.br/edocman/areas-de-atuacao/regulacao-sur/protocolo-de-acesso-e-classificacao-de-risco/consulta-adulto/protocolo de acesso consulta em ginecologia gestante alto risco pre natal de alto risco dez 24.pdf
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 O absenteísmo de pacientes e as dificuldades para o reaproveitamento de vagas.
Quando identificada a impossibilidade de comparecimento da gestante à consulta em

AAE é necessário cancelar a solicitação via SISREG, com pelo menos 4 dias de

antecedência, para que seja possível o reaproveitamento da vaga. Isso se dá devido a

limitação do sistema e a demora na visualização de informações atualizadas. Da

mesma forma, faz-se necessário tempo hábil para o contato com uma nova paciente e

a realização de trâmites para seu deslocamento e comparecimento na consulta;

 Característica tempo-sensível. Casos urgentes deverão ser tratados com a prioridade

que requerem, sendo importante o encaminhamento imediato às portas de urgência e

emergência de referência;

 Piora do quadro sem a atualização para a regulação. Durante o período em que a

gestante aguarda autorização de consulta no pré-natal de alto risco, ocorrendo piora do

quadro clínico ou resultado de novos exames alterados, a APS deve, obrigatoriamente,

solicitar a devolução da solicitação para inserção de novas informações e reenviar para

a regulação para reclassificação da prioridade.

No Serviço de Urgência e Emergência

O Protocolo Catarinense de Acolhimento com Classificação de Risco (PCACR) é o

instrumento adotado em Santa Catarina que visa instrumentalizar o profissional

classificador, para avaliar e estratificar os pacientes com maior grau de sofrimento, agravo

à saúde e potencial de risco, visando à qualificação e humanização nas Emergências
Hospitalares e Unidades de Pronto Atendimento (UPA) no estado.

Trata-se de um instrumento qualificado, com fundamentação científica atualizada,

destinado a padronizar e melhorar a organização das portas de entrada dos serviços de

urgência e emergência. Reúne 83 fluxogramas, sendo 40 para adultos (dentre eles, um

específico para critérios obstétricos) e 43 fluxogramas pediátricos.
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https://saude.sc.gov.br/index.php/pt/regulacao/protocolo-de-acesso-e-classificacao-de-risco/pcacr-2-edicao-versao-online/download
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O protocolo é gratuito. Toda e qualquer unidade de Emergência Hospitalar e UPA poderá

utilizar o PCACR, desde que tenha a autorização da Secretaria de Estado da Saúde (SES),

com instruções para implantação e capacitação prévia pela Superintendência de Urgência

e Emergência (SUE).

O curso de capacitação está disponível na Plataforma da Escola de Saúde Pública de

Santa Catarina para enfermeiros e médicos das Emergências e UPAs, a ser realizado na

modalidade de ensino à distância (EaD). A divulgação de novas turmas pode ser

acompanhada por meio do link: https://espscvirtual.saude.sc.gov.br/

O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) é o componente pré-

hospitalar dentro do Sistema Único de Saúde (SUS) e faz parte da Política Nacional de

Atenção às Urgências.

Considera-se como nível pré-hospitalar móvel na área de urgência, o atendimento que

procura chegar precocemente à vítima, após ter ocorrido um agravo à sua saúde (de

natureza clínica, cirúrgica, obstétrica, traumática, inclusive as psiquiátricas), que possa

levar a sofrimento, sequelas ou mesmo à morte, sendo necessário, portanto, prestar-lhe

atendimento e/ou transporte adequado a um serviço de saúde devidamente hierarquizado e

integrado ao SUS. Denomina-se atendimento pré-hospitalar móvel primário quando o

pedido de socorro for oriundo de um cidadão, e atendimento pré-hospitalar móvel

secundário quando a solicitação partir de um serviço de saúde, no qual o paciente já tenha

recebido os primeiros atendimentos necessários à estabilização do quadro, mas necessite

ser conduzido a outro serviço de maior complexidade para a continuidade do tratamento.

As Centrais de Regulação Médica das Urgências (CRU) do SAMU 192 estão preparadas

para avaliar e conduzir as ligações que envolvam o transporte de gestantes, bem como

realizar orientações médicas pertinentes. O Médico Regulador, dentro de suas atribuições

gestoras, decidirá qual a melhor conduta, o transporte mais adequado e o melhor destino

para a gestante.

O SAMU conta com profissionais treinados e equipamentos necessários para lidar com as

diversas situações de emergência. Com o atendimento vocacionado e o transporte
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https://espscvirtual.saude.sc.gov.br/
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adequado, garante rapidez, segurança e redução de riscos no atendimento da gestante, do

feto e do recém-nascido.

Teleconsultoria

Para gestantes acompanhadas na APS ou que aguardam atendimento em AAE, o suporte

poderá ser obtido via teleconsultoria (Telessaúde-SC/UFSC), incluindo auxílio em questões

relacionadas ao manejo, terapia medicamentosa, controle e exames necessários.

As teleconsultorias do pré-natal de alto risco são realizadas apenas de médico para médico,

com serviço oferecido de forma remota e assíncrona para todo o estado de Santa Catarina.

As dúvidas devem ser encaminhadas por meio da plataforma do Sistema Integrado

Catarinense de Telemedicina e Telessaúde (STT), as quais serão respondidas em até 72h

por um especialista da área, com base nas melhores evidências científicas.

Para mais informações e cadastro acessar: https://telessaude.ufsc.br/teleconsultoria/

Para solicitação de teleconsultoria acessar:

https://login.telemedicina.saude.sc.gov.br/?redirect_uri=https://login.telemedicina.saude.sc.

gov.br

Florianópolis, 28 de abril de 2025.

Comitê Estadual e Prevenção de Óbitos Materno, Infantil e Fetal
Santa Catarina
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https://telessaude.ufsc.br/teleconsultoria/
https://login.telemedicina.saude.sc.gov.br/?redirect_uri=https://login.telemedicina.saude.sc.gov.br
https://login.telemedicina.saude.sc.gov.br/?redirect_uri=https://login.telemedicina.saude.sc.gov.br


Assinaturas do documento

Código para verificação: C3X6DO32

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ALINE PIACESKI ARCENO (CPF: 048.XXX.699-XX) em 28/04/2025 às 14:37:19
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 13:14:54 e válido até 13/07/2118 - 13:14:54.

(Assinatura do sistema)

BÁRBARA LITIANE DA SILVA VARGAS (CPF: 026.XXX.400-XX) em 28/04/2025 às 18:14:46
Emitido por: "SGP-e", emitido em 12/04/2022 - 17:58:58 e válido até 12/04/2122 - 17:58:58.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAwOTYzNjBfOTcyMzBfMjAyNV9DM1g2RE8zMg== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00096360/2025 e o código C3X6DO32
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


